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porquanto, além de ter sido deferida sem a oitiva da
parte contrária - apesar do evidente interesse público -,
não comprovou a autora os requisitos essenciais ao seu
deferimento, constantes do art. 273 do CPC, apesar de
as suas conseqüências se mostrarem drásticas e de cará-
ter excepcional. 

A propósito:

A antecipação da tutela sem audiência da parte contrária é
providência excepcional, autorizada apenas quando a con-
vocação do réu contribuir para a consumação do dano que
se busca evitar (RT 764/221). 

Neste caso, como a autora alega a efetiva ocor-
rência de possíveis danos, a convocação do réu, antes
do deferimento da medida, em nada alteraria a situa-
ção de fato.

Além disso, não é demais ressaltar que medidas de
conseqüências da magnitude desta proferida nos autos
têm que ser analisadas levando-se em conta vários
aspectos da questão - dentre eles a possível existência de
interesse público -, o que denota a prudência e a neces-
sidade de se estabelecer, mesmo que de forma ainda
superficial, o contraditório, antes de sua deliberação. 

Aliado a isso, a douta Magistrada não analisou
aspectos relevantes da questão, como a presença de
prova inequívoca que leve ao convencimento da
verossimilhança das alegações da autora, na medida em
que não há sequer comprovação da propriedade do
imóvel onde reside e muito menos dos danos que pos-
sivelmente já lhe teriam sido causados pela ré. 

O douto Desembargador que despachou à f. 291
chegou a afirmar a inexistência desse pressuposto na
medida em que o termo de ajustamento de conduta
mencionado pela autora não o convenceu de ser firma-
do relativo ao endereço de residência da autora, o que
também afasta tal requisito. 

O fundado receio de dano irreparável e de difícil
reparação também não se mostra evidenciado nos autos. 

Primeiro, porque não se pode olvidar do porte da
empresa agravante, com plenos poderes econômicos e
financeiros de reparar possíveis danos causados por sua
conduta a terceiros. 

Segundo, porque, neste caso, com a paralisação
do transporte de carga da empresa agravante, o funda-
do receio de dano irreparável se mostra de forma inver-
sa, diante das conseqüências para toda a coletividade e
até mesmo para a economia do País, na forma alegada
pelo recorrente. 

Assim, a ausência de tais pressupostos exigidos por
lei leva ao indeferimento da antecipação, o que faço
nesta oportunidade, determinando a reforma da r.
decisão recorrida. 

A propósito: "Os pressupostos da tutela antecipada
são concorrentes, a ausência de um deles inviabiliza a
pretensão do autor" (STJ - 2ª Turma, REsp 265.528- RS,
Rel. Min Peçanha Martins). 

No tocante à alegação da autora contra o rito
sumário imprimido ao feito, tenho que também lhe
assiste razão, diante da complexidade da questão
debatida. A sua insurgência contra o deferimento da gra-
tuidade judiciária à autora deve ser apresentada de
forma incidental como autorizado pela Lei 1.060/50. 

Pelo exposto, dou provimento ao agravo para
reformar integralmente a r. decisão. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

DES. ADILSON LAMOUNIER (convocado) - Peço vista. 

DES.ª EULINA DO CARMO ALMEIDA (Presidente) -
O julgamento deste feito foi adiado na sessão anterior, a
pedido do Desembargador 1º Vogal, quando, então, o
Desembargador Relator dava provimento ao agravo. 

DES. ADILSON LAMOUNIER (convocado) - Emi-
nente Presidente, eu pedi vista para reexame dos autos e
ponho-me de acordo com o eminente Des. Relator, e
também dou provimento. 

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Também acompanho o
Relator. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação anulatória - Multa de trânsito - 
Auto de infração - Invalidade

Ementa: Ação anulatória. Multa de trânsito. Auto de in-
fração. Invalidade. 

- O Código de Trânsito Brasileiro estabelece a necessi-
dade de dupla notificação do infrator para legitimar a
imposição de penalidade de trânsito. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0066..114466997733-00//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  VVaallcciirr  MMaarrccíílliioo
FFaarriiaass  -  AAppeellaaddooss::  MMuunniiccííppiioo  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee,,  BBHHTTrraannss
-  EEmmpprreessaa  ddee  TTrraannssppoorrttee  ee  TTrrâânnssiittoo  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee
SS..AA..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  AANNTTÔÔNNIIOO  SSÉÉRRVVUULLOO  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 
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Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2008. - Antônio
Sérvulo - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Trata-se de ação anu-
latória proposta por Valcir Marcilio Farias em face do
Município de Belo Horizonte e Empresa de Transporte e
Trânsito de Belo Horizonte S/A - BHTrans, visando à
declaração de insubsistência ou irregularidade de auto
de infração de trânsito e, conseqüentemente, o cancela-
mento e arquivamento, com baixa definitiva no Detran e
exclusão da averbação de pontuação no prontuário.
Para fundar sua pretensão invoca o art. 281 do CTB. 

Em sentença de f. 215/221, o pedido inicial foi jul-
gado parcialmente procedente, determinando que os
réus cancelem as multas de trânsito aplicadas originárias
dos Autos nos B-024370617, B-027776319, B-02457
7802 e B-024605726, adotando, ainda, as providências
cabíveis para a retirada dos pontos da Carteira Nacional
de Habilitação do autor, porventura lançados em razão
das penalidades. 

Insurgiu o autor com recurso de apelação às f.
223/230, requerendo a reforma da sentença em parte,
relativamente aos autos de infração não anulados, jul-
gando os pedidos da inicial totalmente procedentes ante
as violações das normas constitucionais, bem como da
Lei Federal. 

O Município de Belo Horizonte, por sua vez, tam-
bém apresentou recurso de apelação, alegando, preli-
minarmente, o reconhecimento da ilegitimidade do
Município para o feito e no mérito a improcedência do
pedido do autor. 

Contra-razões às f. 252/256. 
Inicialmente, cumpre salientar que o recurso de

apelação interposto pelo Município de Belo Horizonte foi
aviado intempestivamente. 

Considerando que o Município foi intimado no dia
31.08.2007, a contagem do prazo teve seu início em
03.09.2007, porém até a interposição do recurso pas-
saram-se 31 dias, tendo a sentença transitado em julga-
do em relação a ele em 02.10.2007. 

Dessa forma, a apelação protocolada em
03.10.2007 está fora do prazo legal, sendo, portanto,
intempestiva, nos termos do art. 188 c/c art. 511 e 518
do CPC.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhe-
ço apenas da primeira apelação e passo a analisá-la. 

De acordo com Código de Trânsito Brasileiro,
existe a necessidade de dupla notificação do infrator
para legitimar a imposição de penalidade de trânsito: a
primeira por ocasião da lavratura do auto de infração,
nos termos do art. 280, VI, e a segunda quando do jul-
gamento da regularidade do auto de infração e da
imposição da penalidade. 

Dessa forma, a ausência de qualquer uma dessas
notificações enseja a nulidade do auto de infração, não
podendo assim ser aplicada a multa. 

No presente caso, colhe-se dos documentos trazi-
dos que o autor foi notificado uma única vez da multa
imposta, sendo clara, portanto, a nulidade dos Autos de
Infração nos B-024370617, B-027776319, B-024577802
e B-024605726. 

Pois bem. Restou comprovada a ofensa aos princí-
pios da ampla defesa e do contraditório quanto aos
autos de infração supra-referidos, sendo o cancelamen-
to de tais multas medida que se impõe. 

Quanto às demais infrações de que recorre o
autor, entendo não merecer acolhida sua tese, uma vez
que, da análise dos documentos que instruíram o feito,
verifica-se o cumprimento de todas as normas legais,
tendo sido o apelante devidamente notificado, de forma
a lhe proporcionar o exercício de seu direito ao contra-
ditório e ampla defesa. 

E mais. Ratifico o posicionamento do Magistrado a
quo quando assim tratou da matéria:

No tocante às demais multas, restando comprovado que
foram assegurados o contraditório e a ampla defesa, cujas
notificações foram regularmente realizadas ao proprietário
do veículo e contra as quais não foram interpostos recursos
administrativos, são constitucionais e legais os lançamentos,
não havendo que se falar em nulidade. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo incólume a sentença recorrida. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES e
ERNANE FIDÉLIS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Alvará - FGTS - PIS - Não-recebimento em vida -
Viúva - Pedido - Lei 6.858/80

Ementa: Alvará para levantamento de FGTS e PIS - Pedi-
do formulado pela viúva - Lei 6.858/80 - PIS - Não-rece-
bimento em vida. 

- O art. 1º da Lei 6.858/80 não exige prévio inventário
para levantamento de quantia deixada a título de PIS,
pois se trata de valor devido pelo empregador ao empre-
gado, havendo tal necessidade somente em se tratando
dos casos elencados no art. 2º, regulamentado pelo
Decreto nº 85.845/81 (TJMG - Ap. nº 1.0000.00.302.
843-8/000 - Rel.: Des. Silas Vieira). 


